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património de outra, em medida 
imediatamente equivalente. 

Para outra corrente, um pouco 
mais afastada de uma visão estrita 
da lei fiscal e defendendo a sua 
interpretação econdmica ou tele- 
oldgica, dever-se-á atender não tanto 
h forma jurfdica utilizada mas antes 
h substância e aos resultados al- 
cançados. Nesta perspectiva, o 
perdão de um crédito que se  insira 
no funcionamento normal da acti- 
vidade empresarial, revista a forma 
da remissão ou da renúncia, care- 
cerá geralmente do animus doi~and~, 
tendo como consequência o seu afm- 
tamento das regras da incidência do 
imposto sobre as sucessões e 
doações. 

5. Como se  verifica, ao con- 
trário da contribuição industrial que 
não regulamentava expressamente 
este tipo de situações (variações pa- 
trimoniais positivas ou negativas), 

o CIRC não só prevê a sua relevância 
na tributação dos sujeitos passivos 
intervenientes, como pressupõe a 
prevalência da tributação em im- 
posto sobre as sucessões e doações 
sempre que se  verifiquem os seus 
pressupostos legais. 

As consequências no âmbito do 
IRC seriam pois bem diferentes 
consoante se  tenha, em sede do 
imposto sucessório, uma das duas 
posições acima afloradas. E, nesse 
tocante, não deixará de se  acrescen- 
tar que as mais recentes decisões da 
Adminstração Fiscal vão no sen- 
tido de considerar as situa@es, como 
a que foi objecto do acórdão, ex- 
cluídas da incidência em imposto 
sobre as sucessões e doações e, 
consequentemente, influenciadoras 
do rendimento colectável nos ter- 
mos que se  referiram. 

Joaquim Silvério Dias Mateus 

As formalidades no processo 
de avaliação 

2.a Secção 
Proc. n."1 945 
Sessão de 30/5/90 

Assunto Sisa. 2.' avaliação: Pre- 
terição de formalidade legal. Falta de 
vistoria ao prédio avaliado. 

Surnário: 1 - É essencial à vali- 
dade da 2.a avaliação de um terreno 
para construção prevista no art.Q 96.Q 
do CSISS DoaGes a vistoria deste, 
com inspecção ocular, pelos louva- 
dos. 

2 - Trata-se de formalidade 
imposta pelo legislador como um 
procedimento vinculado, cuja preteri- 
ção inquina de ilegal e, assim, anu- 
lável, por vício de forma, essa ava- 
liação. 

O Relator, 
a) Cmtro Martins 

SUPREMO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO 

Secção de Contencioso Tributário 

Recurso n.Q 11 945 em que são 
recorrente Fazenda Pública e recor- 
rido Ezequiel Lopes Fernandes e de 
que foi Relator o Exm." Conselheiro 
Dr. Agostinho Castro Martins. 

PROCESSO N.Q 11 945 

Acordam em conferencia na seqáo 
do Contencioso Tributário do Supremo 
Tribunal Administrativo (STA): 

1 -A FAZENDA PÚBLICA recorre 
da sentença do 4.Q JUIZO do Tribunal 
Tributário de Instância de Lisboa 
lavrada em 26/06/89, a fls. 50-52, que 
concedendo provimento à impugnação 
interposta por EZEQUIEL LOPES 
FERNANDES, residente em Oeiras, 

anulou a 2.P avaliação feita a dois 
terrenos que este possui no Casal das 
Chocas, Porto Salvo, Oeiras. 

A finalizar as suas alegações de 
recurso, apresenta as seguintes con- 
clusões: 

a) Em contencioso das contribuiçóes 
e impostos pode servir de fundamento 
à impugnação ou recurso a preterição 
de formalidade legal, entendida como 
procedimento vinculado, por s6 assim 
se realizar plenamente a garantia de 
legalidade visada pela jurisdição do 
acto tributário (arLQ 50.Q do CPC 
Impostos). 

b) As formalidades legais, náo sendo 
mais do que uma actuação para a reali- 
zação de direitos, de naturezasubstan- 
tiva ou adjectiva, variam consoante os 
casos, por dependerem das normas 
que regulam os actos a elas subjacen- 
tes. 

c) Para efeito de avaliação de lotes 
de terreno para construção as formali- 
dades legais exigidas são as constan- 
tes dos art."' 94.Q 5 4.P e 95.Q do Código 
da Sisa e do Imposto sobre as Suces- 
sões e Doações (CSIS Doações). 

d) S6 a preterição de algumas des- 
tas formalidades pode fundamentar a 
impugnação ou recurso. 

e) Ir ao local da situação dos prédios 
não é uma formalidade legal, por a lei 
não o exigir. 

j) Ainda que se tratasse de formali- 
dade legal, não seria de anular a 
avaliação, porquanto, nos termos do 

201.Q/1 do CP Civil, a sua pre- 
terição não influiu no resultado, mesmo 
assim favorável ao impugnante. 

g) Nas segundas avaliações os 
louvados já estão de posse de todos 
os elementos necessários à ponde- 
ração, pelo facto da existência da 
avaliação. 

h) Os actos preparatórios dos actos 
definitivos não são vinculativos mas 
discriminatórios, pelo que, à face da 
lei, não são formalidades legais. 

i) Ao Tribunal s6 compete verifi- 
car se foram ou não observadas as 
formalidades legais exigidas quanto h 
constituição e funcionamento das en- 
tidades que procederam à avaliação. 

j) Foram violados os art."' 201.Q/1 
do CP Civil e 94.Q/5 4.Q e 9 5 . q o  
CSISS DoaGes. 

Não houve contra-alegação. 1 








